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A seguir seguem alguns dispositivos, por mim criados, que tratam da disciplina do princípio da neutralidade na rede:

01 - O princípio da neutralidade na rede tem sua existência restrita ao envio, transmissão, captação, distribuição e recepção de dados informatizados, os parâmetros pelos quais tais informações são veiculadas (velocidade) não interferem neste princípio. Quando previamente foram objeto de contratação entre as partes, em respeito aos princípios civis da liberdade contratual e pacta sunt servanda. 


Portanto o usuário de um serviço de internet não pode querer gozar de uma interpretação extensiva do princípio, comprometendo o desenvolvimento da livre concorrência entre as fornecedoras de serviços de internet.


A velocidade no tráfego de dados não pode ser um critério constituinte do princípio comentado, então as estruturas que admitem um tráfego maior para os canais menos usuais e que demandam maior velocidade para o exercício de suas funções, e que não depreciem os demais pacotes de dados contratados por usuários com menor demanda, não deve ser uma tido como desrespeito ao princípio da neutralidade.


O seguinte artigo seria uma ótima forma de regulamentar a matéria:

A apresentação de planos com velocidades distintas de transmissão de dados não será tido como quebra ao princípio da neutralidade.

02 - O artigo 9°, inciso II da lei 12.965 deve especificar quais serviços são considerados de emergência.  Para tanto proponho uma associação a dispositivo legal já existente, me refiro à lei nº 7.783, de 28 de Junho de 1989, no seu 10º artigo. A qual dispõe sobre o exercício do direito de greve e , e o que segue é o que mais nos interessa, define as atividades essenciais. Portanto, as informações veiculadas por estas entidades devem possuir maior prioridade na rede. O dispositivo deve fazer referência a este lei e posteriormente elencar os casos em que a emergência se configuraria. Poderia ser assim insculpido:

Os caso de emergência que permitem um afastamento momentâneo do princípio da neutralidade são:

I - Os casos da lei 7.783, de 28 de Junho de 1989, no seu 10º artigo.

II - Diante de notável ofensa aos bons costumes, ordem pública e econômica.

03 - A modificação substancial da estrutura de várias empresas para se adaptarem as novas demandas estabelecidas na lei, vem sendo continuamente levantdas como fator negativo da lei 12.965. Por isso proponho que a regulamentação sopese a questão e não perca a oportunidade de regulá-la.

A adaptação das empresas que tenham como atividade fim ou meio a prestação de serviços de internet não poderá ser, por si só, fundamento bastante para o aumento do valor dos seus produtos.

Obs: Estas contribuições foram fundadas nos comentários que a seguir seguem, respectivamente:
[image: image1.png]Aneutralidade é a regra. As excecdes devem ser tratadas individualmente e demandar autorizacao especifica e ter prazo determinado.

Opinamos que a regulamentagao deve conceituar o que significa “servigo de emergéncia’ e, na medida do possivel, ja listar, numerus dlausus, as
entidades que podem fazer jus a essa condigao.



a) Comentário Base. Tim - 01
[image: image2.png]2° efeito - limitacao da concorréncia entre empresas, provavel no caso de a politica proposta:

1. controlar ou influenciar substancialmente os pregos de bens ou servigos;
2. limitar a liberdade dos fornecedores de publicarem ou comercializarem 05 seus bens ou servigos




b) Comentário Base. Comissão Especial de Propriedade Intelectual - 02 
[image: image3.png]A neutralidade diz respeito ao tratamento isonomico e nao discriminatério dos pacotes de dados, nao impedindo, portanto, modelos de
negocios que ofertem o Usuario conexao & Internet com modelos de cobrangas por volume ou por velocidade no trafego de dados'.

Nesse sentido, a oferta de infraestruturas de comunicages paralelas, que permitem um trafego de dados a uma velocidade superior s dos
canais tradicionais, sem degradar os demais pacotes de dados, néo representaria quebra da neutralidade de rede.

Assim como, o oferecimento, especialmente em planos de acesso mével a internet, de franquia de dados iimitada ou bonificada para a
utilizaggo de determinadas aplicagdes e servicos online (conhecido como zero rating) ou de plano que permita o acesso a apenas uma aplicagao
tambeém nao estariam em conflito com o Marco Civil. Isto porque, elas néio representam “acesso priorizado”, as demais aplicagoes ndo sio
"degradadas” para a sua garantia e o livre arbitrio do usuario & mantida.



c) Comentário Base. COGPC-SEAE-MF - 03
